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Conciliação ou Equilíbrio entre Vida 
Profissional e Pessoal? 
• A conciliação indica um conjunto de disposições (direitos e 
leis não vinculativas) que permitem aos indivíduos conciliar o 
trabalho com as responsabilidades familiares e a prestação de 
cuidados. 
• O equilíbrio entre a vida profissional e pessoal refere-se ao 
nível de priorização entre a vida profissional e a vida pessoal de 
um indivíduo. Um bom equilíbrio entre vida profissional e 
pessoal é alcançado quando o direito de um indivíduo a uma 
vida plena, dentro e fora do trabalho remunerado, é aceite e 
respeitado como norma – para o benefício mútuo do indivíduo, 
das empresas e da sociedade. Proporcionar um melhor 
equilíbrio entre a vida profissional e pessoal dos trabalhadores 
ao longo da vida tem sido um objetivo político da UE há muitos 
anos, uma vez que é fundamental para garantir que o trabalho é 
sustentável para todos (Eurofund).
• O conceito evoluiu.
• O mesmo permite que o indivíduo trabalhe.
• Isto afeta um grande segmento da população.

Porque é que essas disposições são importantes? 

Pleno Emprego

Combate à pobreza
entre mulheres e crianças

Gestão das Alterações 
Demográficas

as baixas taxas de fertilidade e 
a elevada esperança de vida 
significam que a população 

está a tornar-se mais pequena e 
mais envelhecida  

Igualdade de Género 
conciliação entre vida 

familiar/privada como “um 
corolário natural da igualdade 

de género e uma condição 
para a sua realização 

substancial’ (Processo C-
243/95 Hill) 

Escolha genuína para 
os indivíduos 
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Um conjunto sofisticado de medidas para um conceito em evolução
Outras MedidasDisposições (Diretivas)

• Diretiva Revogada 2006/54
• Carta dos Direitos Fundamentais 

(art.33)
• Pilar Europeu dos Direitos Sociais
• Estratégia Europeia de Prestação 

de Cuidados para Cuidadores e 
Beneficiários de Cuidados

• Artigos 2 (objetivos) e 3 TUE 
(metas)

• Diretiva das Trabalhadoras Grávidas 92/85 
• Diretiva sobre o Equilíbrio entre a Vida Profissional e 

Pessoal 2019/1158

Licença de Maternidade e 
Remuneração
Licença de Paternidade e 
Remuneração
Licença Parental e Remuneração
Licença de Cuidadores

Licença

• Diretiva relativa ao Tempo de Trabalho 2003/88
• Diretiva relativa aos Trabalhadores a Tempo Parcial 

97/81 
• Diretiva relativa ao Trabalho a Termo 99/70
• Diretiva relativa a Condições de Trabalho Previsíveis 

2019/1152

Tempo de Trabalho 
Tempo Parcial
Tempo de Trabalho Flexível
Previsível 

Tempo

sobre a igualdade de tratamento entre homens e mulheres 
na segurança social obrigatória 79/7
Diretiva Revogada 2006/ 54 – Capítulo 2

Segurança Social 

Os Trabalhadores Domésticos 
podem contar com medidas de 
conciliação?

Trabalho Doméstico

• Diretiva relativa ao Trabalho de Plataforma 2024/2831 Os Trabalhadores de Plataforma 
podem contar com medidas de 
conciliação?

Trabalho de 
Plataforma 

As Competências da UE:

• Artigo 2 (os Valores) e 3(3) TUE. Este último afirma que a UE está comprometida com o estabelecimento do mercado interno, que garante
um comércio fluido e eficiente dentro da Europa, uma concorrência livre e leal entre as empresas e pleno emprego. O mesmo artigo
também refere que a UE deverá combater a discriminação e promover a igualdade entre mulheres e homens.

• Artigo 151 TFUE: promover o emprego, melhorar as condições de vida e de trabalho e facilitar a harmonização.

• Artigo 153 (1) TFUE: centra-se na concretização destes objetivos no contexto da "igualdade entre homens e mulheres no que diz respeito 
às oportunidades no mercado de trabalho e ao tratamento no trabalho". 

• Artigo 157 TFUE:

• s.1 Princípio da igualdade de remuneração entre homens e mulheres por trabalho igual ou trabalho de igual valor.
• 2.º Definição de “remuneração”: o salário ou vencimento base ordinário e qualquer outra retribuição, seja em dinheiro ou em espécie, que o

trabalhador receba direta ou indiretamente, em razão do seu emprego, por parte do seu empregador.
• 3.º Base legal para a adoção de legislação (processo legislativo ordinário)

• Artigo 23 CDF: A igualdade entre mulheres e homens deve ser garantida em todas as áreas, incluindo o emprego, o trabalho e a remuneração.

• Artigo 33 CDF: para conciliar a vida familiar e profissional, todos terão o direito à proteção contra despedimento por motivo relacionado com a
maternidade e o direito à licença de maternidade remunerada e à licença parental após o nascimento ou adoção de uma criança.
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O Pilar Europeu dos Direitos Sociais 
Proclamação Interinstitucional sobre o Pilar 
Europeu dos Direitos Sociais, JO. [2017] C428/10

Princípio 9 (Equilíbrio entre a Vida
Profissional e Pessoal) “Os pais e as
pessoas com responsabilidades de
cuidados têm direito a licenças
adequadas, a regimes de trabalho
flexíveis e acesso a serviços de
cuidados. As mulheres e os homens
devem ter igual acesso a licenças
especiais para cumprir as suas
responsabilidades de prestações de
cuidados e serão incentivados a
utilizá-las de forma equilibrada.

Licença de Maternidade e 
Remuneração

Diretiva 92/85/CEE
( a Diretiva das Trabalhadoras 

Grávidas) 
• melhorar a segurança e a saúde no trabalho das 

trabalhadoras grávidas e puérperas ou lactantes E 
estabelecer normas mínimas em matéria de licença 
de maternidade e remuneração

• Prever uma proteção contra o despedimento ou um 
tratamento menos favorável desde o início da 
gravidez até ao final da licença de maternidade (Art. 
10)

• licença de maternidade de pelo menos 14 semanas 
(Art. 8)

• exames pré-natais (Art. 9)
• direito a dispensa de trabalho sem perda de 

remuneração. 
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Pais e Cuidados • Incentivar os pais a cuidar pode contribuir para 
uma utilização mais igualitária dos regimes de 
licença entre mulheres e homens. Foi 
demonstrado que tem um efeito indireto no 
envolvimento a longo prazo dos pais nos cuidados 
aos filhos, o que teria um claro impacto positivo 
na participação das mulheres no mercado de 
trabalho.

• Aumentar as possibilidades de os pais gozarem 
uma licença após o nascimento de um filho 
poderia também ajudar a reduzir o risco de 
discriminação contra as mulheres no mercado de 
trabalho.

• A concessão de um subsídio adequado é um fator 
determinante do gozo da licença pelos pais, 
podendo, por conseguinte, aumentar a eficácia 
desta medida.

Pais como Cuidadores

“A Diretiva de Igualdade de 
Tratamento não foi concebida para 
resolver questões relacionadas com a 
organização da família ou para alterar 
a divisão de responsabilidades entre 
os pais” Processo 184/83 Hofmann &
C-218/98, Abdoulaye

“as posições de um trabalhador do sexo 
masculino e de uma trabalhadora do sexo 
feminino, pai e mãe de uma criança 
pequena, são comparáveis no que diz 
respeito à sua eventual necessidade (…) de 
cuidar da criança” (Processo C-104/09, 
Roca Alvarez) 
C - 5/12 Betriu Montull 
C-173/13 Leone
C- 222/14 Maïstrellis
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Pais como cuidadores: a legislação da UE

Artigo 16 - Diretiva 2006/54/ (Diretiva Revogada)

A diretiva “não prejudica o direito dos Estados-Membros reconhecerem direitos 
distintos à licença de paternidade e/ou de adoção. Os Estados-Membros que 
reconheçam esses direitos devem tomar as medidas necessárias para proteger os 
trabalhadores do sexo masculino e feminino contra o despedimento em virtude do 
exercício desses direitos e garantir que, no termo dessa licença, tenham o direito de 
regressar aos seus empregos ou a postos equivalentes em condições que não lhes 
sejam menos favoráveis, e beneficiar de qualquer melhoria das condições de trabalho 
a que teriam direito durante a sua ausência.” 
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Licença de Paternidade e Remuneração: a Diretiva sobre o 
Equilíbrio entre a Vida Profissional e Pessoal

Artigo 4 (Licença de Paternidade)

• 1.   Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias 
para garantir que os pais ou, quando e na medida em que a 
legislação nacional o reconheça, segundos progenitores 
equivalentes, tenham direito a uma licença de paternidade de 
10 dias úteis, a gozar por ocasião do nascimento do filho do 
trabalhador. Os Estados-Membros podem decidir se permitem 
que a licença de paternidade seja gozada parcialmente antes 
ou apenas depois do nascimento da criança e se permitem que 
essa licença seja gozada de forma flexível.

• 2.   O direito à licença de paternidade não deve estar sujeito a 
um período de qualificação de trabalho ou a uma qualificação 
de antiguidade.

• 3.   O direito à licença de paternidade deve ser concedido 
independentemente do estado civil ou familiar do trabalhador, 
conforme definido pela legislação nacional.
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Licença de Paternidade e Remuneração: A Diretiva sobre o 
Equilíbrio entre a Vida Profissional e Pessoal

Artigo 8(2) (Remuneração ou subsídio)

No que respeita à licença de paternidade mencionada no n.º 1 do 
artigo 4, essa remuneração ou subsídio deve garantir um 
rendimento pelo menos equivalente ao que o trabalhador em 
causa receberia em caso de interrupção das suas atividades por 
motivos relacionados com o seu estado de saúde, sujeito a 
qualquer limite máximo previsto na legislação nacional. Os 
Estados-Membros podem subordinar o direito a uma 
remuneração ou a um subsídio a períodos de emprego anteriores, 
que não devem exceder seis meses imediatamente anteriores à 
data prevista para o nascimento da criança.

Licença Parental e Remuneração: A Diretiva sobre o 
Equilíbrio entre a Vida Profissional e Pessoal

Artigo 5, n.º1 Os Estados-Membros devem tomar
as medidas necessárias para garantir que cada
trabalhador tenha um direito individual a uma
licença parental de quatro meses, a gozar antes
de a criança atingir uma idade especificada, até
aos oito anos, a ser determinada por cada Estado-
Membro ou por acordo coletivo. Esta idade deve
ser determinada com vista a garantir que cada
progenitor possa exercer o seu direito à licença
parental de forma eficaz e em condições de
igualdade.
Artigo 5.º, n.º 1 Os Estados-Membros devem
garantir que dois meses de licença parental não
possam ser transferidos.
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Licença Parental e 
Remuneração: A Diretiva 
sobre o Equilíbrio entre a 
Vida Profissional e Pessoal

Artigo 8(3) (Remuneração ou 
subsídio)
No que respeita à licença 
parental mencionada no 
artigo 5.º, n.º 2, essa 
remuneração ou subsídio 
deve ser definido(a) pelo 
Estado-Membro ou pelos 
parceiros sociais e deve ser 
fixado(a) de forma a facilitar o 
exercício da licença parental 
por ambos os progenitores.

Direitos para os Cuidadores? 

• proporcionaria aos trabalhadores a possibilidade de se ausentarem 
para cuidar de um familiar dependente ou garantiriam disposições 
para a prestação de cuidados formais, permanecendo 
simultaneamente empregados (abordagem baseada no ciclo de vida)
• poderia reforçar o vínculo dos cuidadores ao mercado de trabalho 

(sobretudo as mulheres, que são mais propensas a ser cuidadoras), 
ao permitir um período temporário de ausência e, depois, de regresso 
ao trabalho, em vez de abandonarem o mercado de trabalho 
• A flexibilidade no gozo poderia levar a manter uma ligação com o 

local de trabalho
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Licença de Cuidadores: A Diretiva sobre o Equilíbrio entre a 
Vida Profissional e Pessoal

Artigo 6

1. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir que cada
trabalhador tenha o direito a uma licença de cuidador de cinco dias úteis por ano.

Embora o direito à licença de cuidador seja inovador, é curto e não remunerado.

Artigo 7 (Dispensa de trabalho por motivos de força maior)

• Os Estados-membros devem tomar as medidas necessárias para que todos os
trabalhadores tenham direito a faltar ao trabalho por motivos de força maior e por
razões familiares urgentes, em caso de doença ou acidente que torne indispensável a
sua presença imediata. Os Estados-Membros podem limitar o direito de cada
trabalhador a ausentar-se do trabalho por motivos de força maior a um determinado
período de tempo por ano ou por caso específico, ou ambos.

A Estratégia Europeia 
de Prestação de 
Cuidados

Adotada pela Comissão Europeia em 
2022 para “apoiar homens e mulheres na 
procura do melhor equilíbrio para eles”.  

• até à data, a medida mais significativa 
da UE na área de cuidados.  

• Reconhece que os cuidados são a base 
da nossa sociedade 

• Afasta-se da abordagem tradicional, 
nomeadamente para se centrar em 
alguns cuidadores que trabalham. 
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A Diretiva de Tempo de Trabalho 

● Um limite de horas de trabalho semanais.
● Uma pausa para descanso durante o horário de

trabalho se o trabalhador estiver em serviço há
mais de 6 horas.

● Um período mínimo de descanso diário.
● Um período mínimo de descanso semanal.
● Licença anual remunerada de pelo menos 4

semanas por ano.
● Proteção extra em caso de trabalho noturno,

Diretiva de Trabalho 
a Tempo Parcial

• Não concebido com o Equilíbrio 
entre a Vida Profissional e Pessoal 
em mente

• Altamente influenciado pelo género: 
em toda a UE, em 2023, quase um 
terço (31,8 %) das mulheres 
empregadas com filhos trabalhava a 
tempo parcial na UE

• Muitas vezes precário 

• Processo C-221/13, Mascellani vs. 
Ministero della Giustizia

19

20



Regimes de Trabalho Flexíveis: A Diretiva sobre o Equilíbrio 
entre a Vida Profissional e Pessoal
Artigo 9 (Regimes de trabalho flexíveis)

1. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir que os trabalhadores com filhos até uma
determinada idade, que deve ser de, pelo menos, oito anos, e os cuidadores tenham o direito de solicitar regimes de
trabalho flexíveis para a prestação de cuidados. A duração desses regimes de trabalho flexíveis pode estar sujeita a uma
limitação razoável.

2. Os empregadores devem considerar e responder aos pedidos de regimes de trabalho flexíveis, conforme referido no
parágrafo 1, num prazo razoável, tendo em conta as necessidades tanto do empregador como do trabalhador. Os
empregadores devem justificar a recusa de tal pedido ou o adiamento desses regimes.

3. Quando os regimes de trabalho flexíveis referidos no parágrafo 1 tiverem uma duração limitada, o trabalhador terá o
direito de regressar ao padrão de trabalho original no final do período acordado. O trabalhador terá também o direito de
solicitar o regresso ao padrão de trabalho original antes do final do período acordado, quando justificado com base
numa mudança de circunstâncias. O empregador deve considerar e responder a um pedido de regresso antecipado ao
padrão de trabalho original, tendo em conta as necessidades tanto do empregador como do trabalhador.

4. Os Estados-Membros podem subordinar o direito de solicitar regimes de trabalho flexíveis a um período de qualificação
de trabalho ou a uma qualificação de antiguidade, que não deve exceder seis meses. No caso de contratos a termo
sucessivos, conforme definido na Diretiva 1999/70/CE, com o mesmo empregador, a soma desses contratos é tida em
conta para efeitos do cálculo do período de qualificação.

A Diretiva das Condições de 
Trabalho Transparentes e 
Previsíveis

• Pode contribuir para o equilíbrio 
entre a vida profissional e 
pessoal: facilitar a prestação de 
cuidados e melhorar a igualdade 
de género.
• “os horários imprevisíveis estão 

associados a [...] dificuldade em 
organizar estruturas de 
acolhimento de crianças, 
conflitos entre a vida profissional 
e a vida pessoal e stresse 
parental”.

Esta fotografia de Autor Desconhecido está licenciada sob o CC BY-NC
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Segurança social: Diretiva 79/7 e 
Diretiva Revogada 2006/54 
(Capítulo 2)

• A segurança social é uma rede de segurança oferecida aos indivíduos para garantir a
segurança de rendimentos em caso de eventos da vida como velhice, desemprego, invalidez,
doença oumaternidade.

• Regimes de segurança social tradicionalmente concebidos com o trabalhador padrão, a
tempo integral, que é o sustento da família.

• Tradicionalmente, as mulheres têm históricos de trabalho interrompidos, resultando em
lacunas nas contribuições e, consequentemente, numa cobertura inadequada (também para
as pensões).

• Os cuidados não são considerados um risco “socialmente segurável”.

• Art. 10(3) Diretiva sobre o Equilíbrio entre a Vida Profissional e Pessoal: Os Estados-
Membros “devem definir o estatuto do contrato de trabalho ou da relação laboral” durante a
licença parental, de paternidade e maternidade, “incluindo no que diz respeito aos direitos à
segurança social, incluindo as contribuições para o regime de pensões”. Embora exija que a
relação laboral seja mantida durante este período, parece deixar ao critério dos Estados-
Membros a decisão sobre se os progenitores que gozam dessas licenças devem ter direito à
segurança social e continuar a acumular direitos de pensão.

A Diretiva de 
Trabalhadores de 
Plataforma
Diretiva 2024/2831
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Trabalhadores Domésticos

• Aqueles “que trabalham num ou para um 
agregado familiar ou agregados familiares” e 
realizam uma variedade de tarefas

• Desempenham um papel significativo como 
prestadores de cuidados, contribuindo 
assim para o equilíbrio entre a vida 
profissional e a pessoal de outras pessoas. 

• No entanto, têm sido tradicionalmente 
invisíveis na legislação da UE 
• O seu estatuto enquanto trabalhadores depende 

de Diretivas individuais.
• Estão agora incluídos na Estratégia de Prestação 

de Cuidados da UE.
• Processo C-389/20 TGSS [2022]: discriminação 

direta com base no género 

Algumas Considerações Finais

• O Equilíbrio entre a Vida Profissional e Pessoal é um conceito em 
evolução ou “dinâmico”
• Desenvolveu-se através de desafios, como a Recessão Financeira 

de 2008 e a pandemia de Covid-19 de 2020
• Existe uma “sinergia” entre os instrumentos discutidos nesta 

apresentação 
• As Diretivas regulam, ou são relevantes para aspetos específicos do 

Equilíbrio entre a Vida Profissional e Pessoal.
• A Carta da UE fornece uma base para os “direitos humanos”.
• O Pilar Europeu dos Direitos Sociais fornece um quadro abrangente.
• A Estratégia de Prestação de Cuidados apresentou sugestões (concretas) 

de reformas.
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Leitura adicional

• Relatório Temático da Comissão Europeia: The transposition of the Work-
Life Balance Directive in EU Member States: A long way ahead (2022)

• Relatório Temático da Comissão Europeia: The Transposition of the Work-
Life Balance Directive (II): Considerable Work still to be done (2023)

• E. Caracciolo di Torella, (2023) Re-thinking Care after the Pandemic. The 
European Care Strategy for Care Givers and Care Receivers, ERA Forum

• Acompanhe as novidades! E. Caracciolo di Torella, A. Masselot (eds) The 
Regulation of Work and Family Life in the EU – A Commentary Edward Elgar 
2025 (a ser publicado)
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